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�NIO CULTURAL 

Fentos do patrimônio cultural, mesclando o 
� e normativas nacionais com as estrangeiras. 

e vislumbrei ao folhear o original, que agora 
r tenha sido cogitada por Michael, que sabia 
a capacidade produtiva e que repetiria dedi­
or de justiça na aventura de pesquisador; já o 
pela ousadia e disposição do autor em supe­
apresentar uma tese acadêmica inovadora e 

medida, minha consideração inaugural fazia 
ição e tratar o leitor como um interlocutor 
de apreender e compreender uma imensa 
arriscado. 

o público leitor concordará comigo no sentido
dificuldades ou riscos que poderiam ocorrer. 

• co do Rio Grande do Sul, com vasta atuação
ossuficientes e dos direitos coletivos, com
1 e patrimônio cultural, conhecimento que
agistério, Michael Flach considerou, corre­
ara acertar em cheio em suas doses de dedi­
escrita de sua pesquisa. E mais: ao escolher
profundo respeito ao seu objeto de estudo,
am e ao público que se beneficiará com sua
se apresentou como uma jornada agradável,
rasidade e sabedoria, na mão dos que mer­
trar tanto a paisagem completa, como cada
rida que embeleza até o aparente insigni­
se tomar uma cratera na primeira chuva.

s questionamentos, que levam à vontade de
as formas de proteger o patrimônio cultural

já nasce imprescindível. 

Inês Virgínia Prado Soares 
m Direito pela Pontifícia Universidade Católica 
São Paulo. Desembargadora Federal no TRF3. 

"Direito ao (do) Patrimônio Cultural brasileiro" 
(Editora Fórum, 2009). 
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